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RESUMO 

 

SAAB, Maria Fernanda Castanheira. Recall de produtos no Brasil: do surgimento 

do instituto à sua aplicação. Janeiro/2018. 193 fls. Dissertação de Mestrado – 

Faculdade de Direito, Universidade de São Paulo, São Paulo, Janeiro/2018. 

 

O instituto do recall, embora sem estar expressamente previsto, com esta 

denominação, no Código de Defesa do Consumidor, vem se mostrando um 

mecanismo de grande relevância para a prevenção de danos, em atenção ao 

princípio da segurança dos produtos inseridos no mercado de consumo. Nos 

últimos anos, os números de chamamento têm crescido exponencialmente no país, 

mas ainda é possível verificar certo preconceito dos consumidores quando 

empresas iniciam o processo de recall, sobretudo fora do segmento da indústria 

automobilística, no qual a comunicação de processos de chamamento acontece 

com maior frequência. À luz deste cenário, o presente estudo possui como principal 

objetivo analisar o instituto do recall na legislação e jurisprudência brasileira, com 

especial atenção para conceitos e pontos controvertidos. Para tanto, fazemos 

inicialmente uma análise sobre as origens do recall, o seu conceito e a sua 

introdução no ordenamento jurídico pátrio como mecanismo de alertar as 

autoridades e os consumidores sobre a inserção de produto defeituoso no mercado, 

visando a sua retirada de circulação e a prevenção de danos. Em seguida, 

passamos à reflexão sobre a principiologia envolvida no chamamento de produtos, 

que acaba por se confundir com os próprios princípios que regem as relações de 

consumo. Ato seguinte, analisamos as hipóteses legais para a realização do recall 

na legislação brasileira, abordando alguns conceitos essenciais para a 

compreensão do instituto, sobretudo à luz de casos práticos verificados na 

jurisprudência. Passamos, então, para a análise do procedimento do recall em si, 

trazendo reflexão para temas ainda controvertidos, tais como o prazo para o início 

do chamamento, a necessidade de realização de recall no caso de sabotagem de 

produtos, os prazos e termos finais para que o chamamento seja encerrado de 

forma satisfatória efetiva e as consequências para o consumidor no caso de não 

atendimento ao procedimento de recall. Por fim, buscamos analisar a 

responsabilidade do fornecedor no caso da realização ou não do recall de produtos, 

sua responsabilidade frente aos danos causados aos consumidores antes ou após 
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a comunicação do chamamento e, ainda, sua responsabilidade ainda que não 

verificados quaisquer acidentes de consumo, mas apenas a exposição dos 

consumidores a risco. Finalmente, analisamos a possibilidade da comunicação do 

recall gerar, por si só, qualquer indenização em âmbito coletivo, as sanções 

administrativas e penais decorrentes da não realização do chamamento e a 

possibilidade de celebração de Termos de Ajustamento de Conduta com 

autoridades e a sua natureza.  

 

Palavras-chave: Direito do consumidor. Produtos. Recall. Chamamento. 

Princípios. Periculosidade. Nocividade. Defeito do produto. Risco. 

Responsabilidade objetiva. 
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ABSTRACT 

 

SAAB, Maria Fernanda Castanheira. Product Recall in Brazil: from the emergence 

of the institute to its application. January/2018. 193 pgs. Master Degree – Faculty 

of Law, University of São Paulo, São Paulo, January/2018. 

 

The recall institute, although not expressly provided under this name, in the 

Consumer Defense Code, has proved to be a highly relevant mechanism for 

damages prevention, in accordance with the principle of product safety in consumer 

market. In recent years, product recall numbers have grown exponentially in the 

country, but it is still possible to see a certain prejudice from consumers when 

companies start the recall process, especially when it involves another industry than 

automotive industry, in which the communication of recall processes happens with 

greater frequency. Considering this scenario, the main objective of this study is to 

analyze the recall institute under Brazilian legislation and case law, with special 

attention to controversial concepts and points. To do so, we initially analyze the 

origins of product recall, its concept and its introduction into the country's legal 

system as a mechanism to alert authorities and consumers about the insertion of 

defective products in the market, aiming their withdrawal from circulation and 

prevention of damage. Next, we turn to the reflection of the principiology involved in 

product recalls, which ends up being confused with the very principles that govern 

consumer relations. Next, we analyze the legal hypotheses for the product recall in 

the Brazilian legislation, addressing some essential concepts for the understanding 

of the institute, especially in the light of practical cases verified in the case law. We 

then proceeded to analyze the product recall procedure itself, reflecting on 

controversial issues such as the deadline for its initiation, the need for product recall 

in the event of product sabotage, deadlines and final terms for that the product recall 

is terminated in a satisfactory and effective way and the consequences for the 

consumer in case of non-attendance to the product recall procedure. Finally, we 

seek to analyze the responsibility of the supplier in the event of performing or not a 

product recall, its responsibility for the damages caused to consumers before or 

after the communication of the product recall and also its responsibility even if any 

accidents of consumption are verified, but only the exposure of consumers to risk. 

Finally, we analyze the possibility of the communication of product recall to 
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generate, in and of itself, any indemnification in a collective scope, the administrative 

and penal sanctions resulting from the non-fulfillment of the product recall and the 

possibility of concluding Terms of Adjustment of Conduct with authorities and their 

nature. 

 

Keywords: Consumer law. Products. Product Recall. Principles. Hazard. 

Harmfulness. Product defect. Risk. Strict Liability. 
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INTRODUÇÃO 

 

O instituto do recall foi introduzido no ordenamento jurídico pátrio no art. 10 

da Lei n.º 8.078/90, mesmo que não tenha recebido esta denominação de forma 

expressa. No entanto, muito embora estivesse previsto na legislação desde os anos 

1990, com a edição do Código de Defesa do Consumidor, o recall só passou a ser 

efetivamente regulamentado e fiscalizado pelas autoridades de defesa do 

consumidor cerca de uma década depois, com a edição da Portaria do Ministério 

da Justiça n.º 789, de 24 de agosto de 2001, do Ministério da Justiça, a qual regulou 

a forma de comunicação acerca da periculosidade de produtos já introduzidos no 

mercado de consumo. 

 

Desde então, tem-se observado, ano após ano, o aumento significativo do 

número de chamamentos anunciados no país, bem como a diversificação dos 

produtos alvo do chamamento – nada obstante as comunicações ainda apresentem 

hegemonia no segmento da indústria automobilística. Todavia, em que pese o 

incremento substancial no número de recalls noticiados, algumas barreiras e 

controvérsias surgem na prática, sobretudo quando os produtos objeto do 

chamamento envolvem outros segmentos da indústria que não a automobilística, 

sendo o procedimento interpretado por consumidores e até mesmo por autoridades 

como um ato de negligência na fabricação e desenvolvimento de produtos. 

 

À luz deste cenário, o presente estudo visa a desmistificar o instituto do 

recall e ressaltar a sua importância como um mecanismo de efetiva prevenção de 

danos, benéfico tanto aos fornecedores como aos consumidores. O processo de 

chamamento não deve ser compreendido como um ato ilícito de inserção de 

produtos defeituosos no mercado, mas sim como um mecanismo efetivo de 

prevenção de danos e proteção da saúde e segurança dos consumidores, que deve 

ser estimulado pelas autoridades de defesa do consumidor, observado e seguido 

pelos fornecedores e finalmente atendido pelos consumidores. 

 

Isso porque, a responsabilidade civil no âmbito das relações de consumo 
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segue tendência de uma socialização de riscos1, cuja consequência é, 

naturalmente, a responsabilização dos fornecedores de forma objetiva, isto é, a 

conduta a ser imputada ao fornecedor não há de ser caracterizada 

necessariamente como negligente, imprudente ou dolosa. Basta, assim, a 

demonstração da conduta de ter colocado produto no mercado, ou mesmo de ter 

participado da cadeia de fornecimento do bem como fabricante, produtor, construtor 

ou importador, e que este produto se mostre defeituoso – isto é, apresente uma 

falha de qualidade que comprometa a sua segurança, sendo passível de causar 

danos aos consumidores -, para que estejam preenchidos os pressupostos da 

responsabilidade civil de consumo. 

 

O recall decorre especificamente de tal responsabilização e da garantia de 

que o fornecedor não deve inserir produtos que sabe ou deveria saber apresentar 

alto grau de nocividade ou periculosidade à saúde ou segurança – evidentemente, 

a segurança que se exige é aquela razoável e esperada por todos, considerando 

as características e funções do produto. Uma vez sendo constatado o defeito de 

produto inserido no mercado, o fornecedor tem o dever legal de iniciar o processo 

de chamamento, consistente no anúncio por meio de campanha publicitária do risco 

envolvendo seu produto, a fim de alertar as autoridades e prevenir a sociedade de 

acidentes de consumo.  

 

Para que o instituto possa ser perfeitamente compreendido e analisada a 

sua aplicação prática, partiremos de sua análise conceitual histórica e posterior 

introdução no direito brasileiro, a partir da edição do Código de Defesa do 

Consumidor, como consequência da necessidade da proteção dos consumidores 

no que tange à segurança dos produtos inseridos no mercado de consumo, 

passando pela análise de seus fundamentos no ordenamento jurídico pátrio.  

 

Em seguida, examinaremos de forma cuidadosa os princípios jurídicos que 

informam o instituto do recall, nos quais vislumbramos uma possível confusão com 

os próprios princípios que norteiam as relações de consumo. 

 

                                                           

1 MIRAGEM, Bruno Nubens Barbosa. Direito civil: responsabilidade civil. São Paulo: Saraiva, 2015, 
p. 503. 
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Ato seguinte à análise principiológica, verificaremos as hipóteses legais 

para a realização do recall de produtos que não ofereçam a segurança que deles 

se legitimamente espera.  Neste campo específico, faz-se necessária a distinção 

conceitual entre o vício – produto que não atende às expectativas dos 

consumidores no que tange à adequação do bem às finalidades a que se destina - 

e o defeito do produto – externalização do vício de qualidade e adequação que 

compromete a segurança esperada do produto e atinge a incolumidade física, 

psicológica, patrimonial ou extrapatrimonial do consumidor, acarretando acidentes 

de consumo. Neste particular, buscaremos analisar, ainda, as espécies de defeito 

que devem ser consideradas para a realização de um processo de chamamento e 

as medidas disponíveis ao fornecedor para sanar vício de produto sem que esteja 

obrigado a realizar o recall. 

 

Analisadas as hipóteses legais, passaremos, então, a abordar o 

procedimento do recall propriamente dito à luz do Código de Defesa do Consumidor 

e legislação complementar, passando a analisar algumas controvérsias que são 

reiteradamente observadas na prática, tais como o prazo para o início da 

comunicação do chamamento, a forma de realização de recalls de produtos que 

envolvem segmentos da indústria que são regulamentados de forma própria, como 

é o caso dos alimentos e medicamentos, ambos submetidos à fiscalização da 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária, os prazos e termos finais para que o 

chamamento possa ser encerrado de forma satisfatória e as consequências para 

os consumidores que não atende ao processo de recall. 

 

Por fim, pretendemos analisar a responsabilidade do fornecedor diante de 

situação que exige a comunicação de um chamamento. Faz-se pertinente, contudo, 

distinguir a responsabilidade dos fornecedores que conduzem o recall nos exatos 

termos da lei daqueles que não o conduzem ou mesmo o realizam de forma 

incompleta e/ou inadequada. A análise de tal responsabilidade, ademais, abordará 

as searas civil, administrativa e penal.  

 

Neste contexto, para o estudo aqui proposto, pretendemos analisar 

doutrina e jurisprudência nacional e estrangeira sobre o tema, sobretudo para que 

possamos endereçar alguns pontos, como dito, controversos na atuação prática e 
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fornecer possíveis soluções para eventuais lacunas e limitações existentes em 

nosso ordenamento jurídico. 

 

Em suma, a presente dissertação de mestrado, “Recall de Produtos no 

Brasil: do surgimento do instituto à sua aplicação”, pretende analisar o tema e 

abordar conceitos nele envolvidos para uma melhor apreensão e manuseio jurídico 

do tema. 
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CONCLUSÃO 

 

Consoante antecipado na introdução deste estudo, o instituto do recall 

encontra-se normatizado de forma inegável no art. 10, §§1º e 2º  do Código de 

Defesa do Consumidor, embora sem esta denominação expressa, e decorre de 

uma cumulação de princípios que norteiam as próprias relações de consumo, 

sobretudo do reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor, do princípio da 

boa-fé objetiva, da conservação do negócio jurídico, da proteção da vida, saúde e 

segurança do consumidor, da prestação de informação aos consumidores e da 

efetiva prevenção e reparação de eventuais danos decorrentes da colocação de 

produtos no mercado que não tenham oferecido a segurança que deles se 

esperava. Sua introdução no ordenamento jurídico pátrio se deu em decorrência da 

evolução da responsabilidade civil observada em âmbito mundial e teve forte 

influência do direito norte-americano e europeu. 

 

O Código de Defesa do Consumidor, neste particular, não disciplina de forma 

exaustiva o modo como o recall deve ser feito, mas apenas dispõe que, sendo 

constatado o defeito de determinado produto após a sua distribuição no mercado, 

o fornecedor deverá comunicar tal fato imediatamente às autoridades competentes 

e aos consumidores, mediante anúncios publicitários em rádio, televisão e jornal. 

O procedimento do recall propriamente dito é disciplinado por meio de portarias 

normativas e legislação complementar, emanada sobretudo por agências 

reguladoras competentes e responsáveis por determinados segmentos da 

indústria. Entendemos ser, de fato, a forma mais correta da regulamentação do 

procedimento do recall, notadamente porque a Lei n.º 8.078/90 consiste em norma 

principiológica, que deve apenas dispor sobre as regras e princípios gerais que 

devem ser observados nas relações de consumo.   

 

Durante o desenvolvimento do trabalho, percebemos o recall como uma 

importante ferramenta para a prevenção de danos, sobretudo quando considerado 

que vivemos em um mundo cada vez mais automatizado, tecnológico e de consumo 

imediato e em massa, cuja tendência é de que eventuais falhas de segurança sejam 

observadas de forma mais frequente, cabendo ao fornecedor agir de forma imediata 
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para a retirada de produtos defeituosos no mercado e alertar de forma completa, 

suficiente e eficientemente à sociedade acerca dos riscos aos quais está exposta. 

 

Percebemos, ainda, que o recall deve ser conduzido sempre que constatado 

um defeito - e não um vício, notadamente porque não há, neste caso, a exposição 

do consumidor a risco no que tange à sua saúde ou segurança, mas apenas um 

desvirtuamento de qualidade do produto à finalidade a qual ele se destina, devendo 

o fornecedor proceder à substituição do produto, ao seu conserto, à devolução da 

quantia paga ou ao abatimento proporcional do preço -  de qualquer espécie, isto 

é, seja ele de projeto ou de concepção, de produção ou de fabricação ou, ainda, de 

informação. No que tange aos riscos do desenvolvimento, entendemos que o 

fornecedor deverá informar os consumidores acerca de eventual risco descoberto 

após a introdução do produto no mercado e proceder à retirada da mercadoria de 

circulação. Não restará, contudo, vinculado à realização do recall nos termos do 

art. 10, §§1º e 2º, do CDC, tendo em vista que, à época de sua colocação no 

mercado, o defeito era desconhecido de toda a comunidade técnica e científica.  De 

qualquer forma, lembramos que o fornecedor restará sempre vinculado à reparação 

dos eventuais danos causados em âmbito individual. 

 

O recall pode ser realizado de forma voluntária pelo fornecedor, por 

determinação legal ou judicial, podendo ser pleiteado inclusive de forma individual 

ou coletiva, por meio do ajuizamento de ação de obrigação de fazer consistente na 

realização do chamamento 

 

No que tange especificamente ao procedimento de recall, apuramos que há 

algumas lacunas na legislação e que deveriam ser objeto de melhor 

aprofundamento pelas autoridades competentes. É o caso, por exemplo, do prazo 

para a comunicação do recall que, muito embora esteja previsto na legislação como 

um dever imediato do fornecedor, deveria ser compreendido como prazo razoável, 

à luz das circunstâncias de cada caso em concreto, tendo em vista que cada 

chamamento demandará um procedimento e uma atuação própria por parte do 

fornecedor.  
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Da mesma forma, entendemos haver lacuna na legislação e na própria 

jurisprudência administrativa acerca dos prazos e termos finais da comunicação do 

recall. Isso porque, a Secretaria Nacional do Consumidor – órgão responsável pela 

fiscalização de todo e qualquer procedimento de chamamento – tem por prática o 

encerramento dos processos de recall apenas quando atingido índice de 100% de 

efetividade na comunicação. Todavia, é muito improvável que todos os 

comunicados atinjam referido índice de sucesso, notadamente porque muitos 

consumidores simplesmente deixam de utilizar o produto ou o descartam sem 

entrar em contato com a empresa, sobretudo quando o produto objeto do recall é 

perecível e de baixo valor agregado. Acreditamos, neste particular, que outros 

fatores devem ser considerados pelas autoridades para o encerramento das 

campanhas, dentre eles o lapso temporal transcorrido desde a data da 

comunicação inicial do chamamento, a natureza e características do produto (se 

perecível e de baixo valor agregado), a gravidade dos riscos envolvidos, o prazo de 

validade do bem objeto do recall e, por fim, a conduta do fornecedor e a forma de 

divulgação do aviso de risco. 

 

Vislumbramos, ainda, lacuna quanto à possíveis consequências aos 

consumidores que, muito embora informados acerca do chamamento, deixam de 

atender ao recall. Nestes casos, nada obstante entendermos não ser possível a 

responsabilização do consumidor, seria o caso de apurar sua culpa concorrente no 

caso de acidentes de consumo. Para tanto, sugere-se aos fornecedores que 

mantenham registros de todos os anúncios realizados e contatos pessoais 

mantidos com o consumidor, caso isso seja possível a depender da natureza do 

produto envolvido no chamamento. 

 

Por fim, no tocante à responsabilização dos fornecedores quanto à 

colocação de produtos defeituosos no mercado, concluímos que há dois 

tratamentos distintos a serem dados àqueles fornecedores que conduzem o recall 

nos exatos termos da lei e àqueles que o conduzem com desídia, de forma 

incompleta ou inadequada ou, ainda, que simplesmente não o conduzem. No 

primeiro caso, entendemos que não há que se falar em qualquer responsabilização 

em âmbito coletivo ou de natureza administrativa ou penal, cabendo apenas à 

reparação dos eventuais danos individualmente causados. Para o segundo caso, 
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entendemos que devem ser analisadas as circunstâncias de cada caso em 

concreto à luz da conduta do fornecedor desde o conhecimento do defeito até a 

decisão de comunicação ou não do procedimento de chamamento.  Caso 

constatado que o fornecedor agiu com dolo ou mesmo culpa grave na omissão do 

defeito, na demora injustificada para a realização do chamamento ou, ainda, na 

condução do processo de chamamento, nada impede que a conduta seja 

sancionada em âmbito civil, administrativo e criminal, inclusive sob a ótica do dano 

coletivamente causado. 

 

Entendemos, ainda, que a reparação por parte dos fornecedores deve se 

dar na exata medida dos danos causados aos consumidores, tenham eles ocorridos 

anterior ou posteriormente à realização do recall, não devendo a indenização 

assumir natureza punitiva, sob pena de violar o princípio do ne bis in idem, na 

medida em que a conduta do fornecedor poderá, como visto, ser sancionada do 

ponto de vista administrativo e criminal. 

 

Em relação a este ponto, entendemos que o recall não pode e não deve ser 

interpretado como ato ilícito per se, na medida em que consiste justamente no 

cumprimento da lei no que tange à prevenção de acidentes de consumo, em 

atenção à necessidade de proteção da saúde e segurança dos consumidores.  A 

sua realização, portanto, é a segurança de que a lei está sendo cumprida, não 

podendo ser interpretado como um ato de pura negligência do fornecedor – 

notadamente porque empresas negligentes e violadoras das normas 

consumeristas, em regra, sequer dariam início ao chamamento. 

 

Por fim, analisamos o fato de os Termos de Ajustamento de Conduta 

celebrado com órgãos colegitimados poderem endereçar, a um só tempo, a 

controvérsia em âmbito civil e administrativo, o que obstaria a investigação e a 

imposição de nova sanção ao fornecedor, em atenção à segurança jurídica e ao 

princípio do ne bis in idem. Concluímos que cada caso de recall é único, e 

igualmente assim será com os compromissos assumidos, devendo, pois, ser 

analisados individualmente pelas autoridades. 
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À luz de tais conclusões, entendemos ser de inegável importância a 

realização do processo de recall, que se mostra benéfico tanto aos fornecedores 

como à própria sociedade em geral, na medida em que consiste em instrumento 

efetivo de prevenção de danos e que não afasta, em nenhuma hipótese, o dever 

de reparação de todo e qualquer prejuízo sofrido pelos consumidores em 

decorrência da introdução de produto defeituoso no mercado. Referido instrumento, 

portanto, longe de ser interpretado como ato ilícito ou como reconhecimento de 

conduta negligente do fornecedor, deve ser estimulado pelas autoridades públicas 

e atendido pelos consumidores tão logo divulgado pelo fornecedor, como forma de 

eliminação do risco ao qual estão expostos. 
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